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Julho de 1914 
 

A MOBILIZAÇÃO DA RÚSSIA E AS INDECISÕES BRITÂNICAS 
 
 

 Apesar de ainda ter havido mais algumas trocas de telegramas entre os monarcas russo e 
alemão, Sazonov1 já estava convencido de que haveria uma guerra geral e de que, por conseguinte, 
havia que passar do projecto de mobilização parcial para a geral. A diligência da assinatura do 
decreto de mobilização geral pelo czar seria efectuada, em 29 de Julho, pelo chefe do Estado-Maior, 
general Ianushkevich. Na ocasião, Nicolau II assinou dois documentos, sendo um para a 
mobilização parcial e outro para a mobilização geral. A utilização de um ou de outro dependeria das 
circunstâncias de última hora que sempre poderiam ocorrer. 

É de sublinhar o facto de esta diligência ter sido levada a cabo pelo general Ianushkevich e 
não pelo ministro da Guerra, Sukhomlinov, o qual se limitaria a apor a sua assinatura no 
documento, como impunha a lei russa. Naquelas horas, Sukhomlinov era um homem amargurado e 
deprimido, convencido de que a Rússia não estava devidamente preparada para uma guerra da 
envergadura prevista.  

Entretanto, no plano diplomático, jogavam-se outras cartas. Já não era apenas a ténue 
esperança de ainda reverter a situação. Era, também, a preocupação de fazer crer aos outros que as 
medidas de carácter militar estavam mais atrasadas do que efectivamente estavam. Nessas horas, 
por conseguinte, Sazonov terá ocultado toda a verdade a aliados e futuros adversários, procurando 
evitar que a Rússia fosse considerada responsável pelo início da guerra geral. Mesmo assim, 
chegaram à Alemanha rumores inquietantes sobre as medidas militares em curso. Por esse motivo, 
ao início da tarde de 29 de Julho, o chanceler alemão Bethmann-Hollweg mandou expedir para o 
embaixador Pourtalès, em São Petersburgo, o seguinte telegrama: 

«Cortesmente, chame a séria atenção do ministro Sazonov para o facto de que o 
prosseguimento das medidas de mobilização russas nos forçará a mobilizar, e, nesse caso, será 
muito difícil evitar a eclosão de uma guerra europeia.»2 

Quando, ao fim da tarde desse dia 29, Pourtalès foi transmitir a mensagem a Sazonov, ouviu 
deste um pouco diplomático desabafo: «Agora já não tenho mais dúvidas sobre a verdadeira causa 
da intransigência da Áustria»3. Pourtalès protestou, ofendido, e retirou-se no meio da maior frieza. 

Já depois da meia-noite, os dois homens voltaram a encontrar-se e a insistir nas posições que 
os dividiam: Sazonov pretendia que a Alemanha pressionasse a Áustria para que desistisse das 
exigências que atentavam contra a soberania da Sérvia; Pourtalès, por seu turno, queria que a Rússia 
aceitasse como suficiente a declaração da Áustria de que respeitaria a integridade territorial da 
Sérvia. Ao fim da manhã do dia 30, Pourtalès pediu a Sazonov uma fórmula escrita, a respeito da 
soberania da Sérvia, que satisfizesse a Rússia e pudesse ter algumas hipóteses de sucesso. Sazonov 
escreveu, então, a seguinte “fórmula”: 

«Se a Áustria, reconhecendo que o diferendo Austro-Sérvio assumiu o carácter de uma 
questão de interesse europeu, se declarar pronta a eliminar do seu ultimato os pontos que violam os 
direitos de soberania da Sérvia, a Rússia compromete-se a parar os seus preparativos militares.»4 

Era, praticamente, a mesma posição anteriormente defendida, exceptuando que não 
solicitava a imediata suspensão das operações militares contra a Sérvia. Não continha, por 
conseguinte, elementos suficientemente inovadores para poder concorrer, com sucesso, contra o 
escasso tempo que restava.  

Entretanto, o embaixador francês, Paléologue, entregava a Sazonov uma mensagem de 
Viviani5 – que, juntamente com Poincaré, havia finalmente chegado a Paris no dia anterior, 29 de 

                                                 
1 Ministro russo dos Negócios Estrangeiros. 
2 FAY, Sidney, The Origins Of The World War, Vol. II, p. 460. 
3 Ibidem, p. 461. 
4 Ibidem, p. 468. 
5 Primeiro-ministro da França. 
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Julho –, na qual o primeiro-ministro repetia que a França estava pronta a cumprir as suas obrigações 
decorrentes da aliança, mas recomendava que fossem evitadas medidas que pudessem constituir um 
pretexto para a Alemanha ordenar a mobilização. 

Ao início da tarde de 30 de Julho, Sazonov voltou a ser recebido por Nicolau II, ao qual ia 
solicitar autorização para desencadear a mobilização geral. Encontrou o czar pálido e nervoso, 
naturalmente consciente do terrível momento e da inerente responsabilidade: 

«Pense bem na responsabilidade que está a aconselhar-me a assumir!» disse o soberano. 
«Pense bem nos milhares e milhares de homens que serão enviados para a morte!» 

Em resposta, Sazonov procurou demonstrar-lhe que ele não poderia ser condenado pela sua 
consciência se a guerra eclodisse, porque ela se tinha tornado inevitável. A diplomacia tinha 
concluído o seu trabalho. Tinha chegado o momento de Sua Majestade pensar na segurança do seu 
Império. Deixar de ordenar a mobilização geral só teria como consequência a desarticulação da 
organização militar russa e o desapontar os aliados da Rússia. «Só resta fazer tudo o que é 
necessário para enfrentar a guerra completamente armados e nas condições mais favoráveis para 
nós. Consequentemente, é melhor, sem receio, provocar uma guerra devido aos nossos preparativos 
para ela e prosseguir cuidadosamente esses preparativos do que, por temor, proporcionar um motivo 
para a guerra e ser apanhado desprevenido.»6 

Depois de muito hesitar – e com notório constrangimento –, Nicolau II acabou por dar o 
consentimento para a mobilização geral. Concluídos todos os trâmites legais, o decreto de 
mobilização foi telegrafado para toda a Rússia às 18 horas de 30 de Julho, tornando inevitável uma 
conflagração de grandes dimensões. O primeiro dia dessa mobilização seria, portanto, 31 de Julho. 
 

Entretanto, em Londres, 29 de Julho seria um dia de actividade intensa. Na reunião do 
Conselho de Ministros, «depois de muita discussão», assentara-se em que, «naquela fase dos 
acontecimentos, não podíamos comprometer-nos antecipadamente a, em quaisquer circunstâncias, 
ficarmos de fora, ou a, em determinada eventualidade, participarmos»7, como recordou Grey8. Era, 
ainda e sempre, a divisão dentro do governo, a incerteza quanto ao apoio parlamentar e a obsessão 
pela liberdade de acção que alimentavam as indecisões do governo de Londres. Como haveria de 
anotar o conde Loreburn: 

«O erro final consumou-se quando, surgindo a crise e podendo uma decisão num sentido ou 
noutro ter evitado completamente a guerra continental, os ministros se encontraram na situação de 
não poderem resolver-se nem tomar atempadamente uma decisão firme. Tinham conduzido a nossa 
política externa segundo orientações da sua própria escolha, sem se apoiarem e quase sem terem em 
conta o Parlamento, e, consequentemente, não podia existir confiança em que as soluções que 
viessem a adoptar tivessem o indispensável apoio da nação. É certo que tinham a esperança de 
evitar a guerra através da habilidade diplomática, mas essa esperança foi em vão. A diplomacia, por 
vezes, implica o falar claro, mas eles estavam impedidos de o fazer porque não se sentiam seguros 
de que o que dissessem teria o devido apoio. Noutras palavras, a diplomacia secreta é uma forma 
débil e ineficaz de diplomacia.»9 

Ainda nesse dia 29, Edward Grey encontrou-se, sucessivamente, com os embaixadores 
francês (Paul Cambon) e alemão (Lichnovsky). Ao primeiro, sob a hipótese de um conflito europeu, 
o responsável pela diplomacia da primeira potência mundial não foi capaz de adiantar mais do que o 
seguinte: 

«Se a Alemanha se envolver e a França se envolver, ainda não decidimos o que iremos 
fazer... [...] estamos a tomar todas as precauções em relação à nossa marinha e estou prestes a avisar 
o príncipe Lichnowsky para que não conte como certo que fiquemos de lado, mas não seria honesto 

                                                 
6 FAY, Sidney, Idem, p. 472. 
7 JOLL, James, The origins of the First World War, p. 22. 
8 Edward Grey – ministro dos Negócios Estrangeiros britânico. 
9 REID, Robert (The Earl Loreburn), How war came, p. 20. 
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da minha parte deixar que o Sr. Cambon seja levado a supor que tal significa que já decidimos o que 
fazer numa contingência que ainda esperamos que não se verifique.»10 

Pouco depois, perante Lichnowsky, Grey faria questão de sublinhar que a Grã-Bretanha 
poderia ficar de fora do conflito se o mesmo se circunscrevesse à Áustria e à Rússia. Já o mesmo 
não poderia garantir se, por hipótese, a França fosse arrastada para a guerra. 

Esta revelação caiu como um raio sobre o representante alemão. Completamente 
transtornado, apesar da sua conhecida anglofilia (ou, possivelmente, por causa dela), telegrafou para 
Berlim: 

«A Inglaterra acaba de mostrar a sua verdadeira face... uma cambada de lojistas... Grey sabe 
muitíssimo bem que não seria necessário mais do que uma palavra a Paris e a São Petersburgo, 
aconselhando a neutralidade, para que eles imediatamente se resignassem. Mas recusa-se a dar essa 
palavra e, pelo contrário, é a nós que ousa ameaçar, esse canalha, esse cobarde vadio! 
Consequentemente, presentemente, apenas à Inglaterra caberá a responsabilidade da guerra, e já não 
a nós próprios!»11 

Se as palavras do ministro britânico foram escutadas com enorme espanto pelo embaixador 
germânico, em Berlim, a surpresa causada pela informação vinda de Londres levou a que 
Bethmann-Hollweg, às 02.55 da madrugada de 30 de Julho, telegrafasse para Tschirschky12 as 
seguintes instruções: 

«Se a Áustria recusar todas as negociações, estaremos perante uma conflagração na qual a 
Inglaterra estará contra nós; a Roménia e a Itália, de acordo com todos os indícios, não se baterão ao 
nosso lado, pelo que ficaremos duas contra quatro potências. Mediante a oposição da Inglaterra, o 
maior embate será sofrido pela Alemanha. O prestígio político da Áustria, a honra militar do seu 
exército assim como as justas reclamações contra a Sérvia, podem ser adequadamente satisfeitas 
pela ocupação de Belgrado ou de outras localidades. Pela humilhação que infligirá à Sérvia, tornará 
a sua posição nos Balcãs assim como diante da Rússia novamente forte. Nestas circunstâncias, 
devemos urgente e enfaticamente submeter à consideração do governo de Viena a adopção de uma 
mediação, de acordo com as honrosas condições acima referidas. A responsabilidade pelas 
consequências que, de outro modo, se seguirão, seria, para a Áustria e para nós, invulgarmente 
pesada.»13  

O telegrama, que incluía também a mensagem de Lichnowsky, foi entregue a Tschirschky 
enquanto almoçava com Berchtold14. Segundo a descrição do embaixador, «Berchtold escutou, 
pálido e silencioso, enquanto eram lidos por duas vezes; o conde Forgách15 tomou notas; por fim, 
Berchtold disse que iria imediatamente apresentar o assunto ao imperador».16 

Entretanto, numa conversa paralela ocorrida na noite de 29, em Berlim, o chanceler 
Bethmann-Hollweg sugeriu ao embaixador inglês, Edward Goschen, que, a troco da neutralidade 
britânica, a Alemanha se comprometeria, em caso de vitória, a não anexar nenhum território francês 
europeu, embora não pudesse dar a mesma garantia relativamente às suas colónias. Seguidamente, 
acrescentou que a Alemanha respeitaria a neutralidade da Holanda, mas, no respeitante à Bélgica, 
«não poderia dizer a que operações a Alemanha seria forçada pela acção da França, mas podia 
assegurar que, desde que a Bélgica não tomasse partido contra a Alemanha, a sua integridade seria 
respeitada, ao concluir-se a guerra».17  

De Londres, já no dia 30, a resposta viria sob a forma de uma firme recusa. A impressão 
causada pela proposta foi extremamente negativa, sendo mesmo considerada desonrosa para a 
Alemanha. Além disso, tornara-se patente que a Alemanha tencionava mesmo violar a neutralidade 
da Bélgica. 
                                                 
10 JOLL, James, Idem, p. 21. 
11 CRANKSHAW, Edward, La chute des Habsbourg, p. 449. 
12 Embaixador alemão em Viena. 
13 FAY, Sidney, Idem, Vol. II, p. 437. 
14 Ministro dos Negócios Estrangeiros do Império Austro-Húngaro. 
15 Chefe da 2.ª Secção do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Império Austro-Húngaro. 
16 FAY, Sidney, Idem, Vol. II, p. 438. 
17 Ibidem, p. 500. 
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Provavelmente, Bethmann-Hollweg ter-se-ia abstido de formular a dita proposta se, 
entretanto, tivesse já conhecimento da conversa entre Grey e Lichnowsky. Tudo indica que a 
mensagem já se encontrava em Berlim, mas ainda não havia sido decifrada. 

Na manhã de 30, Bethmann-Hollweg recebeu, finalmente, uma resposta de Viena à proposta 
de uma ocupação temporária de território sérvio, como garantia de que a Sérvia concretizaria as 
exigências do ultimato. Segundo informava Tschirschky, Berchtold estava pronto a repetir a 
declaração de desinteresse territorial da Áustria, mas «no que toca a outras declarações referentes a 
medidas militares, o conde Berchtold diz que não está em condições de responder de imediato. 
Apesar das minhas representações sobre a urgência do assunto, até esta noite não recebi mais 
qualquer comunicação.»18 

Tratava-se, portanto, de uma resposta insatisfatória e pouco empenhada. 
 
A conversa entre Grey e Lichnowsky constitui, segundo muitos conceituados historiadores, 

um momento muito especial da corrida para a guerra, pois nem sequer estava em causa, ainda, a 
violação da neutralidade da Bélgica – que, aliás, o próprio embaixador alemão desconhecia estar 
iminente. O choque produzido pela informação vinda de Londres foi de tal ordem que levou o 
chanceler Bethmann-Hollweg a tentar, às primeiras horas do dia 30 de Julho, fazer parar a máquina 
militar que já se movimentava para a invasão, o que, todavia, não conseguiu, devido à firme 
oposição de Moltke. Com base no conhecimento destas diligências, alguns historiadores 
comentaram a posição britânica em tom de censura, referindo que, se ela tem sido assumida de 
forma clara, com maior antecedência, talvez os Alemães achassem modo de travar os Austro-
Húngaros. Contra este ponto de vista, refere Donal Kagan, foi afirmado que Grey não estava 
autorizado a fazer tal declaração, e, na verdade, o governo recusou assumir esse compromisso até ao 
último momento. Mas, como também foi sublinhado, Grey não tinha mais autorização a 29 do que a 
26; podia, muito bem, ter falado mais cedo, antes da eclosão da guerra. Um dos críticos desta 
atitude sistematicamente indefinida viria a ser um dos mais prestigiados membros do governo, 
David Lloyd George, o qual, nas suas Memórias, referindo-se a Grey, deixou o seguinte 
comentário: 
 «Foi uma pena que Sir Edward Grey não tenha jogado mais cedo e de modo mais 
determinado a cartada das nossas obrigações para com a Bélgica. Podia ter evitado completamente a 
guerra.»19 

Foi essa, também, a opinião de Robert Reid (conde Loreburn) quando referiu: 
 «Difícil como era a situação, logo que a arrogante obstinação da Áustria e o perigoso humor 
da Alemanha se tornaram evidentes, havia fundamento para crer que, mesmo então, a guerra 
poderia ser completamente evitada se o nosso governo tivesse visto a verdade a tempo e mostrado 
firmeza. Ambos os governos, francês e russo, estavam convencidos – e desde o início pressionaram 
impacientemente Sir Edward Grey nesse sentido – de que, se declarássemos prontamente a nossa 
determinação de nos colocarmos ao seu lado em caso de guerra, a Alemanha não forçaria a nota até 
ao extremo. Além disso, acrescentaram que os Alemães estavam convencidos de que ficaríamos 
neutrais.»20 

É claro que não pode haver a certeza de que uma declaração feita mais cedo tivesse 
dissuadido os Alemães, mas tendo em vista a conversão do kaiser à solução pacífica e o nítido recuo 
de Bethmann-Hollweg no dia 30, a ideia é mais do que plausível. 

Na linha da argumentação do conde Loreburn, a percepção de que um posicionamento claro 
da parte da Grã-Bretanha poderia salvar a paz foi, igualmente, muito forte em Paris. Por tal motivo, 
em 31 de Julho, o presidente Poincaré decidiu expedir por estafeta uma carta pessoal para Jorge V, 
na qual, entre outros argumentos, referia o seguinte: 

«De acordo com todas as informações que vão chegando até nós, tornou-se evidente que, se 
a Alemanha estivesse certa de que o governo britânico não interviria num conflito em que a França 

                                                 
18 Ibidem, p. 505. 
19 GEORGE, David L., War Memoirs, Vol. I, p. 40. 
20 REID, Robert (The Earl Loreburn), Idem, p. 17. 
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estivesse envolvida, a guerra seria inevitável; e, em contrapartida, se a Alemanha tivesse a certeza 
de que o Entendimento Cordial se tornaria operativo, incluindo nesse caso a vertente militar, 
haveria a maior probabilidade da paz não ser quebrada. [...] Creio que, a partir de agora, as últimas 
possibilidades de paz dependem da linguagem e da conduta do governo britânico.»21 

A resposta de Jorge V chegou na manhã de 2 de Agosto, embora datada do dia anterior. 
Depois de uma introdução com as habituais cortesias, generalidades e promessas de amizade, 
quando chegou, finalmente, o momento de indicar a resposta à questão formulada por Poincaré, o 
monarca britânico escreveu o seguinte: 

«Pessoalmente, estou a envidar os maiores esforços, juntamente com os imperadores da 
Rússia e da Alemanha, no sentido de encontrar meios através dos quais as actuais medidas militares 
possam ser, de alguma maneira, adiadas, de modo que possamos ganhar tempo para uma discussão 
serena entre as potências. 

Tenciono prosseguir estes esforços sem cessar, enquanto restar qualquer esperança de um 
entendimento amistoso. 

 No que respeita à atitude do meu país, os acontecimentos estão a ocorrer tão rapidamente 
que é difícil prever os futuros desenvolvimentos, mas pode estar certo de que o meu governo 
continuará a analisar livre e francamente, com o senhor Cambon, todas as questões que possam 
surgir e que possam interessar às nossas duas nações.»22 

A resposta, por conseguinte, limitava-se a confirmar a posição de expectativa já 
anteriormente expressa por Edward Grey, em nada contribuindo, portanto, para dissuadir o governo 
de Berlim de prosseguir os preparativos para a guerra. De resto, no momento em que a carta 
chegara às mãos de Poincaré, já a Alemanha havia declarado guerra à Rússia. 
 
David Martelo – 2013  

                                                 
21 POINCARÉ, Raymond, The origins of war, pp. 238-239. 
22 Ibidem, p. 250. 


